
O espírito da,democracia 
Josaphat Narinho 

Em discurso recente, o presiden-
te da República equiparou a "po-
bres de espírito", evidentemente 
no sentido de atrasados, os opo-
nentes às suas propostas de mu-
dança, inclusive as relativas ao 
processo de privatização. É o que 
noticiou a imprensa, sem contesta-
ção. Não lhes tendo citado os no-
mes, atingiu .quantos vêm diver-
gindo de suas iniciativas, total ou 
parcialmente. É estranhável, por 
diversas razões, a reação presiden-
cial. Antes de tudo, cabe notar que 
na democracia as soluções são 
adotadas e aperfeiçoadas entre va-
riações é contrastes de pensamen-
to. Dificilmente, problemas impor-
tantes têm decisão correta como 
reflexo da idéia de uma individua-
lidade. Não raro, o caminho ade-
quado é resultante da comparação 
e da interpenetração de idéias, di-
versas ou assemelhadas. O con-
fronto de juízos, admitido com hu-
mildade, é forma prudente de fixar 
o acerto procurado. No plano do 
Estado, prova espírito público. 

Demais, no domínio da política 
e da administração, os conceitos se 
revestem, naturalmente, de caráter 
polêmico. Sobretudo os concer-
nentes a questões que abrangem 
interesses de múltiplas parcelas da 
sociedade, como globalização, pri-
vatização, mudanças institucio-
nais. Seria pretensão inconciliável 
com a realidade cultural a de im- 

por idéias unilinear a fatos que se 
relacionam com a coexistência de 
seres de reivindicações contrapos-
tas. A racionalidade é rebelde à 
aceitação de afirmações categóri-
cas, originárias de uns poucos para 
resolver problemas de muitos. O 
diálogo pode contrariar, mas tam-
bém esclarece, 
e melhor desco-
bre a objetivi-
dade. A verdade 
consentida é 
sempre mais 
produtiva do 
que a imposta. 

Quando par-
lamentar, o ho-
je titular do Po-
der Executivo 
exercitou bem a 
posição que le-
va o governo a 
rever equívocos 
e sanar defi-
ciências. Anali-
sava; pondera-
va, criticava, di-
vergia. Não ha-
via, por isso, 
pobreza de es- 
pírito na sua atitude, antes proce-
dimento concordante com a vitali-
dade democrática, que reside na 
discussão fundamentada, e não no 
silêncio inexpressivo. O governan-
te, de modo especial, se enriquece 
de conhecimentos, de experiência, 

de maior visão das questões, na 
medida em que aceita, sem irrita-
ção, a livre crítica. Nada há de mais 
conservador do que repelir o deba-
te, considerando-o atraso. Debater 
é propiciar correção e inovação. 

Há um equívoco, portanto, na 
censura feita pelo presidente. Con- 

seqüência, tal- 
vez, do improvi- 
so. Quem se 
opôs, como ele, 
no Legislativo, a 
desacertos e 
aconselhou re- 
visão de diretri- 
zes, e se propõe, 
no Executivo, a 
mudar e reno- 
var, não pode 
condenar a crí- 
tica sem exces- 
so, que desperta 
o raciocínio pa- 
ra o contraste 
ignorado.De la- 
mentar é à,aco- 
modação,'que 
convida ao pas- 
so lento da roti- 
na, ou da incer- 

teza. No país sem planejamento 
geral e de programas executados 
em prazos inseguros, com grupos 
diversos ocupando espaços da au- 
toridade por falta de soluções 
oportunas, a advertência indepen- 
dente e educada é ajuda espontâ- 

nea e desinteressada, e não rep'ro 
vação. E, ainda que seja reprova 
ção, se desenvolvida sensatamen-
te, merece respeito e não juízo de-) 
preciativo. Quando o governante'  
se irrita com a crítica normal que I 

se lhe faz, abala o apreço que lhe é 
devido. 

A convivência democrática é di-
fícil porque exige, sobretudo, tole-
rância. Praticá-la constitui exem-
plo dignificante, como o que deu 
Otávio Mangabeira. Tanto que na 
mensagem de despedida do gover-
no baiano pôde dirigir-se assim ao 
povo, sem nenhuma reserva: "Vol-
to à planície, de que, em espírito, 
nunca o poder me afastou, volto à 
planície de consciência tranqüila... 
A benevolência geral com que me 
vi distinguido — e não sei como 
agradeça, até por aqueles que me 
honraram com as suas críticas ou 
admoestações — é fenômeno que 
só se explica pelo reconhecimentd 
de que nunca errei de má-fé, e evi-, 
tei sempre incorrer naquilo que é 
um pecado dos mais graves em que 
podem incidir os homens públicos, 
principalmente os homens de go-
verno: o pecado da intolerância". 
Quem faz confissão desse alto teor, 
afirma e eleva o espírito e o valor 
da democracia, contra todas as for-
mas de sua desfiguração. 
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